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    APRESENTAÇÃO




    O contexto em que as organizações estão inseridas apresenta-se complexo e em constante evolução no Brasil, assim como em diferentes países do mundo. Fatores econômicos, políticos, sociais e tecnológicos influenciam, dentre outros aspectos, a forma como os consumidores se comportam; como as organizações planejam e implementam estratégias para desenvolverem vantagens competitivas; como desenvolvem e executam planos de marketing capazes de gerar valor para a empresa; além de influenciarem a forma como as empresas gerenciam e implementam práticas de gestão no dia a dia da operação. Deve-se considerar, no entanto, o fato de que estas influências podem ocorrer de forma singular em cada país, a partir, por exemplo, das especificidades culturais, geográficas, ambientais e históricas de cada nação. A partir disso, este livro se dedica a apresentar abordagens práticas referentes às temáticas de marketing, estratégia e gestão no contexto brasileiro.




    No que se referem às abordagens práticas relacionadas à temática de marketing apresentadas neste livro, destacam-se três capítulos. O capítulo intitulado “Relacionamento com o cliente na era digital” apresenta contribuições referentes ao uso de técnicas de marketing capazes influenciar na qualidade do atendimento ao cliente e, por consequência, na satisfação do consumidor, em levantamento realizado junto a 10 empresas da cidade de Salvador, no estado da Bahia.




    No capítulo “A influência háptica na intenção de compra no varejo” o autor Dênio Almeida Carneiro apresenta os resultados da pesquisa de marketing realizada junto à 281 respondentes referentes a influência, para o consumidor brasileiro, da importância de encostar nos produtos livro, celular e notebook, para tomar decisões de consumo destes itens.




    Os autores François Silva Ramos e Ary Luiz de Oliveira Peter Filho apresentam no capítulo “Pirâmide financeira ou marketing multinível? As tentativas das empresas em implantar essa prática no brasil.” uma breve história de empresas que tentaram implementar no Brasil modelos de marketing multinível (ou marketing de rede) e pirâmide financeira desde os anos 1970 até os anos atuais. Os autores destacam a diferença entre os conceitos e apresentam práticas de marketing multinível utilizadas legalmente no Brasil por empresas como AVON, NATURA, Amway, Herbalife e Mary Kay, além de práticas de pirâmide financeira utilizadas ilegalmente por empresas como a BBOM e a TELEXFREE.




    No âmbito das abordagens práticas relacionadas à temática de estratégia apresentadas neste livro, destacam-se dois capítulos. No capítulo intitulado “Uso da teoria institucional para representar o goodwill avaliado por meio de fusões e aquisições” os autores investigaram e apresentaram abordagens referente ao reconhecimento e mensuração do goodwill, sob a teoria institucional, a partir da adoção das International Financial Reporting Standards, nas estratégias de fusões e aquisições adotadas por empresas brasileiras.




    Os autores Soifaite Ambroise e Gilberto Friedenreich dos Santos apresentam, no capítulo “Desenvolvimento regional periférico no contexto da globalização”, contribuições referentes à relevância da busca por uma melhor compreensão de fatores estratégicos que influenciam na persistência do subdesenvolvimento dos países periféricos ao longo do avanço da globalização.




    Por fim, o autor Attawan Guerino Locatel Suela apresenta relevantes contribuições referentes às abordagens práticas do uso da gestão em relação às emissões de gases de efeito estufa (GEE) no contexto brasileiro, sobretudo na região de MATOPIBA, a qual se estende por áreas adjacentes de três estados nordestinos (Maranhão, Bahia e Piauí) e um estado da região norte do país (Tocantins). As contribuições são apresentadas no capítulo intitulado “Análise dos efeitos diretos e indiretos e identificação dos setores-chave através da implementação do plano abc no MATOPIBA: uma abordagem por insumo-produto”.




    Com grande honra e satisfação, agradeço o convite da Editora Dialética para organizar esta obra, a qual pretende que, após a leitura deste livro e de cada capítulo aqui apresentado, você, leitor, alcance o crescimento intelectual desejado para uma melhor compreensão de abordagens práticas de marketing, estratégia e gestão no contexto brasileiro.
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    RESUMO: Objetivo – Este estudo investigou o reconhecimento e mensuração do goodwill, sob a teoria institucional, a partir da adoção das International Financial Reporting Standards, nas fusões e aquisições das empresas brasileiras. Fundamento – A investigação sobre o tratamento do goodwill, nas empresas brasileiras tem sua relevância no cenário contábil, pois permite conhecer os efeitos gerados, decorrentes da adoção das IFRS, além de proporcionar esclarecimentos sobre as consequências econômicas da inserção das novas normas contábeis e sua harmonização ao padrão internacional. Método – Priorizou-se o índice do goodwill de 90 empresas brasileiras de diversos segmentos, listados na Comissão de Valores Imobiliários, verificando as diferenças significativas com as alterações efetivadas nos quatros anos antes e após a adoção das normas. Para avaliar as diferenças de médias identificadas nos índices do goodwill, optou-se pelo teste Kruskal-Wallis. Resultados – Os principais resultados pontuaram que a adoção das International Financial Reporting Standards influenciou o índice do goodwill das empresas, contemplando diferenças significativas entre os valores desse índice, reconhecido e mensurado antes e posterior a essa adoção para as empresas, não financeiras, brasileiras de capital aberto. Insere-se, assim, a mudança institucional que decorre da International Accounting Standard 38, normatizando o tratamento contábil dos ativos intangíveis no contexto internacional e, especificamente, no cenário brasileiro. Contribuições – Como contribuição teórica, evidencia-se que o tratamento contábil dos ativos intangíveis ainda carece de pesquisas, já como contribuição prática, esta pesquisa apresentou a diferença no índice do goodwill reforçando a importância que as informações proporcionam na constituição patrimonial das empresas.




    Palavras-chave: Goodwill; International Financial Reporting Standard; Fusões e Aquisições; Teoria Institucional.




    1. INTRODUÇÃO




    As organizações, na sua relação com o ambiente em que se inserem, pautam-se por uma adequação a requisitos ambientais que levem a reconhecimento, diminuição de riscos e incertezas (Meyer & Rowan, 1977).




    Na visão institucional, esse processo de adaptação às configurações do ambiente é reconhecido como institucionalização, norteando-se por uma mudança institucional. Ou seja, as instituições são criadas e evoluem e se modificam. As organizações, por sua vez, que se encontram à margem das instituições, teoricamente, assumem a função de regrar incentivos e restrições aos negócios, sendo capazes de influenciar nas regulamentações das relações entre indivíduos ou grupos em sociedade (North, 1995).




    A institucionalização dessas regras por parte das organizações junto às mudanças institucionais, provocadas por alterações nesses regramentos, efetuam-se de maneira contínua e gradual, visando aos interesses dos entes envolvidos nesse ambiente (Mahoney & Thelen, 2010).




    Nesse sentido, o goodwill, como um ativo intangível se impõe e norteia os benefícios econômicos atribuídos a futuros períodos em uma aferição de distinções em uma organização (Stewart, 2002). Esse ativo, a partir de um valor somado ao patrimônio da empresa, obtém-se pela diferença entre a avaliação da entidade no todo, acrescido de seus ativos mensurados um a um, sendo diminuídas suas obrigações. A mensuração considera a avaliação do valor de mercado, em que são verificados ativos como a marca, os clientes, empregados e a comunidade cuja entidade se inclui (Padoveze, 2010).




    O goodwill marca seu reconhecimento na contabilidade no Brasil, a partir do CPC 15 R1 e da entidade que adquire o negócio movida pela diferença entre o valor negociado e a avaliação a preço justo dos bens, direitos e obrigações da organização. Essa forma de aquisição estabelece-se no Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 2011).




    Em uma percepção mais abrangente sobre o sentido do goodwill, insere-se a International Financial Reporting Standards (IFRS) que tem sido considerada pelas comissões de valores mobiliários de grande parte dos países, focando de forma mais evidenciada as informações financeiras que serão averiguadas neste estudo.




    As normas internacionais, em sendo adotadas, podem trazer alterações no reconhecimento e mensuração do ativo e passivo em fusões e aquisições de empresas brasileiras, as quais, como evento corporativo, têm, segundo Camargos, Romero e Barbosa (2007), modificado as relações empresariais nas últimas décadas.




    Nesse contexto, este estudo busca responder à seguinte questão: como pode ser reconhecido e avaliado o goodwill, a partir da imposição das IFRS, na combinação de negócios das empresas brasileiras em fusões e aquisições?




    Como objetivo, este trabalho investiga o reconhecimento e mensuração do goodwill, sob a teoria institucional, a partir da adoção das IFRS, nas fusões e aquisições das empresas brasileiras.




    A investigação sobre o tratamento do goodwill, nas empresas brasileiras, tem sua relevância no cenário contábil, pois permite conhecer os efeitos gerados, decorrentes da adoção das IFRS, além de proporcionar esclarecimentos sobre as consequências econômicas da inserção das novas normas contábeis e sua harmonização ao padrão internacional.




    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1. Teoria institucional




    A institucionalização e as instituições, no decorrer do tempo, em suas definições, buscaram andar em consonância com a realidade social a partir da premissa da concessão e aceitação social, firmadas na ordem social com fundamentado na realidade e interação social. Nesse passo, a teoria institucional sugere modelos de valor de um sistema social interligados a posturas efetivas de uma instituição (Chen & Roberts, 2010).




    Nas organizações, a teoria institucional, na sua aplicabilidade, contempla-se como essencial para a continuidade dos agrupamentos sociais no ambiente de labor (Pereira, 2012). Nesse cenário, a teoria institucional contribui de forma significativa para a gestão das organizações, considerando que os processos resultam da ação humana, aliada às interações no cenário cultural e político (Fachin & Mendonça, 2003). Nessa percepção, tal teoria traduz-se como fonte promissora na avaliação das organizações, quando busca explanar os fenômenos organizacionais, no entendimento de como se legitimam as estruturas e ações das organizações e as decorrências dos seus resultados planejados (Clegg & Hardy, 2006).




    A teoria institucional, quando trata de adequação, devido ao processo de convergência das normas contábeis, configura um procedimento de institucionalização, que pode ser denominado de mudança institucional. Essa mudança mostra alterações nas suas regras, que podem ser formais, nas quais, inserem-se, entre outras, modificações de normas e diretivas por parte de órgãos reguladores, bem como alterações de dispositivos constitucionais, quanto às regras impostas pela elaboração de outras normas; e informais, que incluem normas, convenções ou padrões individuais, sendo mais gradativas que as formais. No caso das limitações informais, as mudanças institucionais contemplam certa resistência por envolverem aspectos comportamentais, como desenvolvimento de padrões alternativos pelos indivíduos (North, 1995).




    As organizações, ao adotarem um novo padrão institucional, têm como objetivo consolidar a sua legitimidade na sociedade além de adquirir eficiência econômica. Esse tipo de adoção caracteriza uma internalização e novas práticas a partir de uma disseminação de ações e significados. Ocorre, assim, a convergência das organizações em torno de padrões comuns e homogêneos dentro de um conjunto ambiental (Hall & Taylor, 2003).




    A convergência das normas contábeis brasileiras às normas internacionais estabeleceu-se por fatores, como o aumento no fluxo internacional de capitais e o desenvolvimento econômico do país. Tais fatores contribuíram para a necessidade de modificações na forma de regulação da contabilidade, que se expressa na promulgação da Lei 11.638/2007, alterando a Lei n. 6.404/1976 e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que, como a própria resolução pontua, traz pronunciamentos técnicos, permitindo a convergência ao modelo emitido pelo IASB (Braga, 2011).




    Esse processo de convergência brasileiro foi coordenado pelo CPC, encarregado de elaborar todos os pronunciamentos contábeis, os quais estando subscritos pelos órgãos reguladores, tornam nas normas contábeis de obrigatório cumprimento (Costa, Yamamoto & Theóphilo, 2011).




    Nesse cenário, contempla-se a mudança institucional, oriunda da adoção da International Accounting Standards Board (IASB), IAS 38, normatizando o tratamento contábil dos ativos intangíveis, nos contextos internacional, e, em especial, no brasileiro. Têm-se, assim, o goodwill, que, como bem intangível, circunscreve-se com diretrizes e definição de critérios quanto aos padrões adequados para os relatórios contábeis (IASB, 2004).




    2.2. Goodwill




    Os ativos intangíveis têm sido objeto de interesse crescente do cenário acadêmico bem como do empresarial (Avelino et al., 2012), o que mostra a combinação de acirrada competitividade entre o meio das empresas no que tange ao desenrolar da tecnologia da informação (Klann, et al., 2014).




    Como ativo intangível, o goodwill implica o que deve ser pago a mais sobre o valor de mercado do patrimônio líquido das organizações adquiridas em uma expectativa subjetiva de lucros futuros, que excedem de seus custos de oportunidade (Iudícibus, 2009).




    O goodwill deve trazer aos usuários informações que sejam capazes de acessar o valor desse ativo, no decorrer do tempo, para melhorar sua habilidade em visualizar lucros e fluxos de caixa futuros. Em sendo adotadas novas normas internacionais, houve o reconhecimento de bilhões de dólares em goodwill, trazendo, assim, significativas mudanças (Chen, Kohlbeck & Warfield, 2008).




    O goodwill adquirido contempla-se em dois âmbitos: em sendo o montante desembolsado na aquisição por uma organização, que ultrapassa o valor de seus ativos reduzidos dos passivos; e, por meio da combinação de negócio, que utiliza a mesma metodologia de avaliação da primeira possibilidade (Hoog, 2010).




    A legislação brasileira autoriza registro do goodwill apenas pelo valor pago pelo negócio. Logo, o CPC 15 R1 define que esse ativo deve ser reconhecido nas demonstrações contábeis da entidade adquirente do negócio pela diferença entre o valor negociado e a avaliação a preço justo dos bens, direitos e obrigações da organização (CFC, 2010).




    Esse reconhecimento contribui para a consolidação internacional do capital das empresas brasileiras, devido à necessidade de aumentar a escala de atuação pela ampliação do mercado interno, pela procura de mercados internacionais, além da premência da ocupação do espaço oportunizado pelas estatais com o processo de privatização. Assim, a busca por tecnologia torna-se essencial para a sustentação do crescimento e da competitividade das empresas, as quais, precisam, cada vez mais, indicar demonstrações financeiras, que traduzam sua situação econômica e financeira. A partir de então, os novos parceiros internacionais poderão averiguar os riscos e acompanhar a evolução da atuação das empresas parceiras no Brasil (Lemes & Silva, 2007).




    2.2.1. Goodwill: Registro Contábil




    Os ativos intangíveis, em especial, o goodwill, envolvem uma das searas mais complexas contabilidade, em sua visão teórica, em razão das incertezas e subjetividade na medição valorativa e afirmação de vida útil (Belém & Marques, 2012, Moura, Dallabona, Fank & Varela, 2013).




    Resultados de estudos têm sugerido que as empresas não mostram a devida adequação sobre a divulgação obrigatória dos ativos intangíveis, ordenada pelas IFRS (Lopes, Alves, Silva Filho, Monteiro, Lagioia, & Cordeiro, 2014, Klann, Popik, Kreuzberg & Salla, 2014, Meneses, Ponte & Mapurunga, 2013). Em linha de entendimento, a cultura pode ser percebida como dado restritivo à percepção das atuais normas de contabilidade pela empresa brasileira (Kushniroff, 2012, Lima, 2016).




    O registro contábil torna possível observar se a extensão de tempo entre o período de adoção das IFRS e a prática mais atualizada das normas contábeis apresenta-se como um elemento que traz expectativas de melhora na divulgação de informação (Klann et al., 2014, Lopes et al., 2014, Moura et al., 2013).




    A convergência contábil deve levar em conta a cultura local e ser flexível no que diz respeito às formas de aplicabilidade de normas em cada país para que possa ter êxito (Kushniroff, 2012).




    No Brasil, o tratamento contábil do goodwill apresenta-se no balanço patrimonial consolidado, segundo indica a Tabela 1.




    Tabela 1 - Valor do Goodwill no Balanço Patrimonial
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    Fonte: Adaptado de Schmidt & Santos (2009, p. 123).




    No balanço patrimonial, o valor justo dos ativos e passivos identificáveis são determinados no período em que o controle dos ativos líquidos e as operações da entidade adquirida são transferidos para a entidade que os controla, sendo que o valor da aquisição firma-se na data da transação de troca (Schmidt & Santos, 2009).




    Quando se trata das demonstrações contábeis consolidadas, o ativo goodwill sustenta-se pelo valor de custo menos qualquer amortização e qualquer perda por impairment acumuladas. O teste de impairment encontra-se consolidado na comparação entre o valor contábil do ativo e o seu valor recuperável. Conforme expressa o parágrafo 5 do IAS, o valor recuperável é o maior preço de venda líquido de um ativo (Schmidt & Santos, 2009).




    No âmbito contábil brasileiro, o goodwill define-se pela comparação entre o valor pago e o valor contábil. Tal comparação leva ao ágio do goodwill falso, que tem origem na função dos valores de mercado de ativos e, na eventualidade de passivos, sendo diferentes dos valores contábeis; e, também, no ágio do verdadeiro, oriundo da expectativa de resultado futuro do valor da entidade a mais, podendo ser menos que a soma algébrica dos seus elementos patrimoniais, que são avaliados de forma individual a valor justo (Iudícibus, 2009).




    Portanto, no momento da aquisição da participação societária, avaliada pela equivalência de patrimônio, há a divisão em valores independentes de equivalência patrimonial; e de ágio ou deságio (Iudícibus, 2009).




    2.2.2. Goodwill: Fusões e Aquisições de Sociedades




    As fusões e aquisições (F&A) têm-se revelado como uma das transformações corporativas na dinâmica das relações empresariais e que têm mostrado significativa importância (Camargos, Romero & Barbosa, 2007).




    A fusão configura em seu sentido a operação de duas ou mais sociedades, na forma individual e distintas, individualmente, com o objetivo de se unirem em uma só percepção para formar uma sociedade (Silva, 2008). Por sua vez, a aquisição caracteriza-se pelo envolvimento de empresas de diversificados portes, cujo processo ocorre por uma maior comprando uma menor controle, de forma acordada ou vontade unilateral de quem quer adquirir (Allexperts, 2009).




    Assim sendo, enquanto na fusão é criada uma nova empresa, com origem do mesmo setor e com pagamento de permuta de ações, na aquisição, uma das empresas, oriunda de setores diferentes, permanece com sua identidade jurídica, sendo o pagamento realizado com títulos, ações ou dinheiro (Camargos & Barbosa 2003).




    No Brasil, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) aprova ou não a realização da operação de incorporação de empresas, no intuito de observar a livre concorrência no mercado. Na esfera do Poder Executivo, o CADE deve ser responsável por investigar e decidir sobre a concorrência e seu livre exercício (Cade, 2014).




    Esse tipo de incorporação, na legislação brasileira, faz diferença no que concerne ao conceito de fusão e seu instituto. Nos países, como Itália, França e Alemanha, a legislação denomina esse tipo de incorporação de fusão por absorção (Batalha, 1977). O Brasil trata como autônomo o instituto da incorporação e o define para efetivar a distinção de outras formas de reestruturação societária. A incorporação, nessa conceitualização, identifica-se a partir de sociedades personificadas de tipos jurídicos iguais ou entre tipos jurídicos diferentes (Pires, 2010).




    Dessa forma, a incorporação insere a concentração empresarial, considerando a transferência do patrimônio da incorporada para a incorporadora. Esse procedimento conduz a incorporadora a suceder a incorporada, quanto aos direitos e às obrigações, extinguindo a incorporada (Pinheiro & Gomes, 2012).




    As F&A caracterizam-se em combinações de negócios pautadas pela IFRS 3 e Pronunciamento Técnico 15 do CPC. O parágrafo 3º do art. 226 da Lei n. 6.404/76, com estabelecido pelo novo texto da Lei n. 11.638/07 refere que, nas operações de incorporação, fusão e cisão, que se realizam entre partes independentes e vinculadas à real transferência de controle, bem como os ativos e passivos da sociedade a ser incorporados ou decorrentes de fusão ou cisão, contabilizam-se pelo seu valor de mercado. Tal disposição mostra-se pela obrigação de identificar, na essência de transação, a entidade adquirente além do negócio adquirido; pela exigência de cálculo do ágio originado da expectativa de rentabilidade futura, que é o goodwill, em detalhe e abrangente do que o prescrito pela normatização vigente, em que são incluídos itens não contabilizados e, por vezes, não contabilizáveis na entidade adquirida, quanto a ativos e passivos contingentes; e pela proibição de amortização do goodwill (Costa, Paulo & Barbosa, 2011).




    De acordo com o CPC 15 e a IFRS 3, uma fusão ou aquisição considera etapas na sua contabilização, como identificar o adquirente; determinar a data de aquisição; e, ainda, reconhecer e mensurar os ativos identificáveis assumidos, os passivos adquiridos e o goodwill (CPC 15, 2011).




    3. ASPECTOS METODOLÓGICOS




    3.1. População e amostra




    O estudo envolveu uma população de 127 empresas brasileiras de capital aberto não financeiras, enumeradas no site da CVM e que consideraram eventos de fusão/aquisição e incorporação, no relatório, como “fato relevante”, com informações divulgadas no período de 01/01/2006 a 31/12/2013.




    Na composição da amostra, foram excluídas da população, em primeiro plano, 7 empresas, pela incompatibilidade de dados e, em segundo, 30 empresas, que não mostraram saldo na conta do goodwill.




    Neste estudo, a amostra organizou-se em 90 empresas, tendo na conta apenas as que apresentaram saldo no que concerne ao balanço patrimonial, classificado no plano de conta do ativo não circulante na conta intangível com denominação de goodwill ou equivalente, e que mostram dados consistentes.




    As 90 empresas encontram-se listadas na página eletrônica da CVM, http://siteempresas.bovespa.cm.br/consbov/InfoPerEventuaisBuscdata.asp?site:C$ccvm=&acao=&acao=undefined.




    3.2. Coleta e tratamento dos dados




    A coleta dos dados foi retirada da página eletrônica da CVM, do siteempresas.bovespa.com.br/consbov/InfoPerEventuaisBuscdata.asp?site=C$ccvm=&razao=&acao=undefined. Foram consideradas as empresas, cujas fusões, aquisições e incorporações mostraram fato relevante, no período de 01/01/2006 a 31/12/2013, que diz respeito às mudanças institucionais.




    O diagnóstico considerou o período de quatro anos antes e quatro após à adoção das Normas Internacionais de contabilidade no Brasil. Os dados coletados nas demonstrações contábeis de cada empresa foram computados, verificadas as evidências quantitativas por meio de uma análise descritiva e estatística dos dados, a partir das hipóteses H1 e H2 da pesquisa. O software Stata foi utilizado em todos os testes, em observância aos objetivos a serem alcançados.




    Na verificação dos dados, foi considerada a variável “índice goodwill”, dividindo-se o valor do goodwill pelo ativo total da empresa em cada ano referido, norteado pela pesquisa de Cristal (2009) e Liszbinski (2013), conforme expõe a fórmula:




    Índice de representação do goodwill no ativo = [image: ]




    O goodwill e seu valor respectivo foi coletado no plano de conta do balanço patrimonial de cada empresa anualmente, na conta intangível, definida de goodwill ou equivalente.




    Na análise dos resultados obtidos no índice calculado, contemplaram-se as diferenças das evidências em dois períodos: 2006 a 2009 (BRGAAP) e 2010 a 2013 (CPC/IFRS). Foi utilizado, para isso, o teste Kruskal-Wallis, observando as variáveis dummy por período, como, por exemplo, 0 para IFRS/CPC e 1 para BRGAAP.




    Aplicou-se, assim, o teste de normalidade dos dados, a partir do teste Shapiro-Wilk, para mostrar que o teste não paramétrico Kruskall Wallis é o mais sugerido para este estudo.




    Para a efetivação do teste Shapiro-Wilk, utilizou-se o nível de significância 0,10, de forma que, em todo resultado acima desse valor, há a hipótese nula de normalidade dos dados; sendo essa rejeitada para os resultados inferiores.




    4. ANÁLISE DOS DADOS




    4.1. Análise da hipótese H1




    Iniciando as análises com base na Estatística descritiva formulada, compararam-se os índices de goodwill nos dois períodos analisados, nos anos de 2006 a 2009 confrontados com 2010 a 2013. Após, foram comparados os índices de goodwill por período, nos anos de 2006 a 2013; posteriormente, os índices de goodwill por período nos anos 2006/2007, 2008/2009 confrontando com 2010 a 2013, logo, 2006 e 2007 comparados com 2008 e 2009; na sequência, o índice da média geral do goodwill por setor de atuação; e, por último, o índice da média geral do goodwill de 90 empresas por setor de atuação BRGAAP x CPC/IFRS, pesquisadas entre o ano de 2006 a 2013, conforme expõe a Tabela 2.




    Tabela 2 – Estatística Descritiva dos Índices do Goodwill nos dois períodos analisados




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Estatística Descritiva


          



          	

            BRGAAP (2006 a 2009)


          



          	

            CPC/IFRS (2010 a 2013)


          



          	

            Média Pond.


          

        




        

          	

            Média


          



          	

            0,2071


          



          	

            0,2156


          



          	

            0,2115


          

        




        

          	

            Variância da amostra


          



          	

            0,1044


          



          	

            0,0570


          



          	

            0,0799


          

        




        

          	

            Desvio padrão


          



          	

            0,3232


          



          	

            0,2388


          



          	

            0,2796


          

        




        

          	

            Máximo


          



          	

            1,8947


          



          	

            1,1560


          



          	

            1,5134


          

        




        

          	

            Mínimo


          



          	

            0,00007816


          



          	

            0,00006156


          



          	

            0,00007


          

        




        

          	

            Contagem


          



          	

            315


          



          	

            336


          



          	

            325


          

        




        

          	

            Soma


          



          	

            65,2425


          



          	

            72,4376


          



          	

            68,9560


          

        


      

    




    Fonte: Dados da pesquisa.




    De acordo com os dados da Tabela 2, observou-se que a média do goodwill reconhecido e mensurado nos anos de 2006 a 2009 era de 20,71% (0,2071), em relação ao ativo total da amostra. O período de 2010 a 2013 diferencia-se do anterior, pois os valores reconhecidos e mensurados para esses elementos representam 21,56% (0,2156) do ativo total, indicando um valor positivo do goodwill.




    O desvio padrão resultante dessa análise antes da adoção (BRGAAP), 2006 a 2009, 32,32% (0,3232) se comparado, posterior à adoção das normas (CPC/IFRS), entre 2010 a 2013, 23,88% (0,2388), mostrou uma menor dispersão quanto aos valores reconhecidos e mensurados do goodwill.




    Nos segmentos, as empresas analisadas apresentaram antes da adoção das IFRS, 2006 a 2009, goodwill entre o mínimo de 0,00007816 e máximo de 1,8947 posterior à adoção das normas; entre 2010 a 2013, apresentaram mínimo de 0,00006156 e máximo de 1,1560. Logo, o coeficiente de variação antes da adoção das IFRS foi alto. Essas constatações revelaram que as empresas tiveram discrepância entre os valores. Depois da adoção das IFRS, ficaram mais próximos entre si.




    De modo geral, no Brasil, as Leis 11.638/07 e 11.041/09, que modificaram a n. 6.404/1976, a partir de janeiro de 2010, no advento da lei, estabelecem que todas as empresas estão obrigadas aos procedimentos convergentes às normas internacionais.




    A Tabela 3 faz um demonstrativo da estatística dos índices de goodwill por período.




    Tabela 3 – Estatística Descritiva dos Índices de Goodwill por ano




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Período


          



          	

            2006


          



          	

            2007


          



          	

            2008


          



          	

            2009


          



          	

            2010


          



          	

            2011


          



          	

            2012


          



          	

            2013


          



          	

            Média


          

        




        

          	

            Média


          



          	

            0,0750


          



          	

            0,1385


          



          	

            0,2871


          



          	

            0,2806


          



          	

            0,2178


          



          	

            0,2169


          



          	

            0,2189


          



          	

            0,2080


          



          	

            0,2115


          

        




        

          	

            Variância


          



          	

            0,0204


          



          	

            0,0395


          



          	

            0,1630


          



          	

            0,1382


          



          	

            0,0,0670


          



          	

            0,0560


          



          	

            0,0552


          



          	

            0,0506


          



          	

            0,0768


          

        




        

          	

            Desvio padrão


          



          	

            0,1430


          



          	

            0,1987


          



          	

            0,4038


          



          	

            0,3717


          



          	

            0,2588


          



          	

            0,2366


          



          	

            0,2349


          



          	

            0,2250


          



          	

            0,2654


          

        




        

          	

            Máximo


          



          	

            0,9859


          



          	

            0,9028


          



          	

            1,8947


          



          	

            1,8700


          



          	

            1.1560


          



          	

            0,8601


          



          	

            0,8648


          



          	

            0,8011


          



          	

            1,1862


          

        




        

          	

            Mínimo


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0002


          



          	

            0,0002


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0001


          

        




        

          	

            Contagem


          



          	

            60,0000


          



          	

            80,0000


          



          	

            86,0000


          



          	

            89,0000


          



          	

            90,0000


          



          	

            87,0000


          



          	

            82,0000


          



          	

            77,0000


          



          	

            81,3750


          

        




        

          	

            Soma


          



          	

            4,5005


          



          	

            11,0820


          



          	

            24,6909


          



          	

            24,9690


          



          	

            19,5996


          



          	

            18,8699


          



          	

            17,9492


          



          	

            16,0188


          



          	

            17,839


          

        


      

    




    Fonte: Dados da pesquisa.




    Conforme os dados apresentados na Tabela 3, a média do índice do goodwill aumentou efetivamente nos anos de 2006 a 2013, com tendência a ficar mais próxima com o advento da adoção das normas a partir de 2010. No ano de 2008 e 2009, considerando ainda antes da adoção das normas (BRGAAP), a média do índice do goodwill mostrou-se elevada porque as demonstrações contábeis foram reapresentadas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo CPC, e, ainda, as normas emitidas pela CVM. Já no ano inicial 2006 e 2007, o índice do goodwill, por ano analisado, indica que o valor da média foi baixo, se comparado aos demais anos.




    Segundo os dados estatísticos, a diferença encontrada entre os anos é estatisticamente significativa, pois o índice do goodwill em 2006 era 7,5% (0,0750); já, no ano de 2007, passou para 13,85% (0,1385), no ano de 2008, para 28,71% (0,2871), no ano de 2009, para 28,06% (0,2806), no ano de 2010, para 21,78% (0,2178), no ano de 2011, para 21,69% (0,2169), no ano de 2012, para 21,89% (0,2189) e, no ano de 2013, para 20,80% (0,2080), resultando no cálculo da média ponderada em 21,15% (0,2115).




    Resultante dessa análise, constatou-se uma maior dispersão quanto aos valores reconhecidos e mensurados do goodwill antes da adoção nos anos de 2006 a 2009 (BRGAAP), comparados aos valores posteriores à adoção das normas, entre os anos de 2010 a 2013 (CPC/IFRS). Ao analisar os segmentos, as empresas apresentaram antes da adoção das IFRS goodwill entre o mínimo de 0,0001 (2006, 2007), 0,0002 (2008 e 2009) e máximo de 0,9859 (2006), 0,9028 (2007),1,8947 (2008),1,8700 (2009). Logo, o coeficiente de variação antes da adoção das IFRS foi alto. Isso revelou que as empresas mostraram discrepância entre os valores. Depois da adoção das IFRS, pontuaram valores mais próximos entre si, apresentando o mínimo de 0,0001, nos anos 2010 a 2013, e máximo de 1,1560 (2010), 0,8601(2011), 0,8648 (2012) e 0,8011 em 2013.




    A Tabela 4 expõe a estatística descritiva dos índices de goodwill por período.




    Tabela 4 – Estatística Descritiva dos Índices de Goodwill por período




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Estatística Descritiva


          



          	

            2006/2007


          



          	

            2008/2009


          



          	

            2010/2013


          



          	

            Média Pond.


          

        




        

          	

            Média


          



          	

            0,1113


          



          	

            0,2838


          



          	

            0,2156


          



          	

            0,2115


          

        




        

          	

            Variância da amostra


          



          	

            0,0321


          



          	

            0,1495


          



          	

            0,0570


          



          	

            0,0765


          

        




        

          	

            Desvio Padrão


          



          	

            0,1792


          



          	

            0,3867


          



          	

            0,2388


          



          	

            0,2657


          

        




        

          	

            Máximo


          



          	

            0,9859


          



          	

            1,8947


          



          	

            1,1560


          



          	

            1,3180


          

        




        

          	

            Mínimo


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0002


          



          	

            0,0001


          



          	

            0,0001


          

        




        

          	

            Contagem


          



          	

            140


          



          	

            175


          



          	

            336


          



          	

            217


          

        




        

          	

            Soma


          



          	

            15,58


          



          	

            49,66


          



          	

            72,44


          



          	

            54,0877


          

        


      

    




    Fonte: Dados da pesquisa.




    Conforme os dados apresentados na Tabela 4, o índice da média do goodwill analisado e comparado no período de 2006/2007 foi de 11,13% (0,1113); já, nos anos de 2008/2009 foi de 28,38% (0,2838); nos anos de 2010/2013, foi de 21,56% (0,2156), que resulta na média ponderada de 21,15% (0,2115). Houve um aumento efetivo no índice da média do goodwill quando comparados os períodos de 2008/2009 e 2010/2013 aos períodos de 2006/2007.




    O desvio padrão resultante dessa análise mostrou uma oscilação de dispersão quanto aos valores reconhecidos e mensurados do goodwill nos três períodos comparados.




    A partir dos dados analisados, as empresas apresentaram antes da adoção das IFRS goodwill entre o mínimo 0,0001, no período de 2006/2007, 0,0002, no período de 2008/2009, 0,0001, no período de 2010/2013 e média ponderada de 0,0001 e máximo de 0,9859, no período de 2006/2007, sendo 1,8947, no período de 2008/2009, 1,1560, no período de 2010/2013 e média ponderada de 1,3180. Logo o coeficiente de variação antes da adoção das IFRS foi alto, revelando que as empresas mostraram discrepância entre os valores, sendo que, depois da adoção das IFRS, ficaram mais próximos entre si.




    Logo, considerando que a aprovação do CPC 15 que trata das combinações de negócios, aprovada a partir do ano de 2011 e da obrigatoriedade às normas internacionais, a partir de 2010, identificaram-se valores atribuídos à conta goodwill antes e posteriores à adoção das normas, no período de 2006 a 2013, de forma positiva, na maioria das empresas. Primeiramente, verificaram-se os valores reconhecidos entre 2006 a 2009 e, em seguida, aqueles contabilizados entre 2010 a 2013.




    4.2. Análise da hipótese H2




    Iniciando as análises com base na estatística descritiva formulada, compararam-se os índices de goodwill pelo nível de governança corporativa entre o ano de 2006 a 2013, que segue:




    O Gráfico 1 mostra o índice do goodwill pelo nível de governança corporativa.




    Gráfico 1 – Índice do Goodwill de 90 Empresas pelo Nível de Governança Corporativa Pesquisadas entre os anos de 2006 a 2013




    

      [image: ]

    




    Fonte: Dados da pesquisa.




    As empresas necessitam modificar sua cultura para consentir uma uniformização das novas regras e procedimentos. Em função disso, há uma série de regras a serem seguidas nas normas internacionais IFRS. Por ensejo disso, as organizações necessitam investir no nível de transparência e governança corporativa.




    As empresas que correspondem ao ano de 2006 a 2013, agrupadas, por setor, em um mesmo grupo 1 que o índice do goodwill pelo nível de governança corporativa – Tradicional Bovespa, corresponde a 1,85% (0,185). Isso indica que as empresas atendem à regulamentação em vigor.




    O índice do goodwill, nessa análise, segue agrupado como sendo o melhor índice de governança corporativa chamado grupo 2 (Novo Mercado, Nível 1 e Nível 2), correspondendo a empresas que se referem ao ano de 2006 a 2013 por setor.




    Os critérios que caracterizam cada nível são: Novo Mercado, com padrões superiores de governança corporativa, que assume ter apenas ações ordinárias, correspondendo ao percentual maior, respectivamente de 2,55% (0,255); Nível 1, com padrões intermediários de governança corporativa, que assume adicionalmente compromisso de transparência, correspondendo a 0,97% (0,097); e o Nível 2, com padrão de governança corporativa, que assume compromissos societários, correspondendo a 1,34% (0,134) (Pinheiro, 2009).




    Com o novo mercado em alta, a Bovespa assumiu uma postura baseada em um conjunto de normas de procedimento para empresas, administradores e controladores a fim de melhorar a qualidade das informações.




    4.3. Teste da hipótese H1




    Iniciando as análises, com base nas hipóteses formuladas, utilizando o teste não paramétrico Kruskal-Wallis, no período de 2006 a 2013, e comparando se existem diferenças significativas no índice entre o goodwill reconhecido e mensurado antes da adoção das IFRS e posterior às Normas Internacionais de Contabilidade, seguem as tabelas abaixo relacionadas:




    Tabela 5 – Resultado das Análises do Índice de Goodwill por meio do Teste de Kruskal-Wallis entre os períodos de 2006 a 2009 comparados com 2010 a 2013.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Padrão Contábil (Período)


          



          	

            Dummy


          



          	

            Nº inf


          



          	

            Soma das Médias


          

        




        

          	

            CPC/IFRS 2010 a 2013


          



          	

            0


          



          	

            336


          



          	

            115146


          

        




        

          	

            BRGAAP 2006 a 2009


          



          	

            1


          



          	

            315


          



          	

            97080


          

        




        

          	

            Qui-quadrado =


          



          	

            5.473 com 1 d.f.


          



          	



          	

        




        

          	

            Valor-P =


          



          	

            0,0193
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